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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: Nº 60/2020 - PAULO MODAS - “DISPÕESOBRE A CONCESSÃO DO AUXÍLIO ALUGUEL ÀS MULHERES VÍTIMAS DEVIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, CONFORMEESPECIFICA” E EMENDA.

A presente propositura com a respectivaemenda da lavra do Nobre Edil Paulo Modas dispõe sobre aconcessão de benefício de auxílio aluguel, destinado asmulheres vítimas de violência doméstica no Município deRibeirão Preto.
De acordo com o projeto, o auxílio aluguelserá concedido às mulheres que forem atendidas por medidaprotetiva, ou às mulheres que, em razão das circunstâncias deviolência, foram obrigadas a abandonar o lar.

O benefício poderá ser concedido pelo prazymáximo de 12 (doze) meses, prorrogável apenas uma vez, porigual período.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúnecondições para prosseguir em tramitação, conforme serádemonstrado.

A respeito da iniciativa, convenientetranscrever o que dispõe o artigo 38 da Lei Orgânica Municipalde Ribeirão Preto:

“Art. 38 - A iniciativa dos Projetos de leicabe a qualquer Vereador, à Mesa e à qualquerComissão da Câmara, ao Prefeito e aoscidadãos, observado o disposto nesta LeiOrgânica.” (g.n.)
No que tange ao aspecto formal, a proposiencontra fundamento no artigo 30, inciso I, da ConstitrFederal, que versa sobre a competência dos Municípios paralegislar sobre assuntos de interesse local.
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No mesmo sentido, dispõe a alínea “a”,incisos I e II do artigo 8º da Lei Orgânica do Município deRibeirão Preto:
“Art. 80. - Cabe à Câmara Municipal, com asanção do Prefeito, não exigida esta para oespecificado na letra "pr deste artigo,dispor sobre as matérias de competência doMunicípio e, dentre outras atribuições,especialmente:
a) -— COMPETÊNCIA GENÉRICA
1 - Jlegislar sobre assuntos de interesselocal, inclusive suplementando a legislaçãofederal e estadual, no que couber;IT - legislar sobre tributos municipais, bemcomo autorizar isenções e anistias fiscais e aremissão de dívidas;”

Por interesse local, “entende-se, não aqueleinteresse exclusivo do Município, mas seu interessepredominante, que o afete de modo mais direto e imediato”(Dirley da Cunha Junior, in Curso de Direito Constitucional,2º edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).
No mais, as matérias de fundo versadas naPropositura referem-se à proteção à saúde e à mulher, queestão inseridas na competência concorrente da União, dosEstados e do Distrito Federal (artigo 24, inciso XII, daConstituição Federal) e também dos Municípios, na medida que aeles compete suplementar a legislação federal e estadual noque couber (artigo 30, inciso II, da Constituição Federal).
O Projeto corrobora ainda, em termos gerais,com o disposto pela Constituição Federal, em seu artigo 226, S8º, que estabelece o dever do Estado de assegurar aassistência à família na pessoa de cada um dos que a integram,criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suasrelações.

Além disso, o Projeto de Lei em questão estáem harmonia com o disposto pela Lei Maria da Penha (LeiFederal nº 11.340/2006), especialmente o artigo 35, II, queprevê a obrigação do poder público de criar casas-abrigo paramulheres e seus dependentes menores em situação de risco.
Pelo esposado, merece prosperar o Projeto deLei e emenda em exame, visto que a matéria tratada e a forma
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legislativa utilizada estão em consonância com a exigêncialegal.

Desta maneira, em face do acima exposto,nosso PARECER é FAVORANEL à aprovação da presente proposituracom emenda. mes

Sala das Comissões, 4/23/2020.
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